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PREFÁCIO 

 

"Para mudar o futuro, precisamos transformar o presente" 

 

A frase acima sintetiza o fundamento deste relatório, que representa um marco 

na luta por equidade e inclusão no ensino superior brasileiro. Por meio das vozes de 

mulheres que conciliam o sonho e o direito de uma formação acadêmica com suas 

maternidades, este documento apresenta uma realidade historicamente invisibilizada: 

as barreiras enfrentadas pelas estudantes mães para permanecerem e concluírem os 

cursos de graduação e pós-graduação nas Instituições de Ensino Superior. 

As dificuldades são inúmeras: desde a ausência de políticas específicas até a 

falta de infraestrutura e apoio emocional. No entanto, este relatório não só é um 

registro de desafios, mas também um manifesto de resiliência e uma proposta de 

transformação. Este reúne as demandas de quem vivencia, cotidianamente, práticas 

de exclusão e a sobrecarga de responsabilidades, e aponta caminhos concretos para 

um ensino superior mais justo e equitativo. 

A iniciativa dos Fóruns Regionais, que deram origem a este documento, 

demonstrou que ouvir as vozes das estudantes mães é fundamental para construir 

soluções que respondam às suas demandas reais. Cada experiência compartilhada, 

cada proposta elaborada, reflete o desejo de um ambiente acadêmico onde todas as 

mulheres, independentemente de sua condição, possam acessar, permanecer e 

progredir em sua formação. 

Mais do que um relatório técnico, este documento é um convite à ação, pois 

desafia instituições, gestores e a sociedade a assumirem o compromisso de 

transformar a academia em um espaço que acolha não apenas a mulher, mas também 

a mãe com seus filhos e suas filhas. Afinal, como sociedade, temos a responsabilidade 

de garantir que o direito à educação caminhe lado a lado com o direito às maternidades 

e às infâncias. 

Este relatório é um marco, mas também um ponto de partida. Que ele inspire 

mudanças e provoque reflexões que nos aproximem de um futuro onde as mães 

estudantes sejam reconhecidas, respeitadas e apoiadas como parte integrante e 

indispensável da academia brasileira. 



 

 

INTRODUÇÃO  

 

O Fórum Regional de Mães Estudantes, realizado na Região Sul em agosto de 

2024, integra uma estratégia nacional para a formulação de uma Política de 

Permanência Materna no Ensino Superior. Essa estratégia, provocada pelos 

movimentos sociais ligados aos coletivos maternos de universidades das cinco regiões 

do Brasil e pela Associação de Mães Pesquisadoras, Trabalhadoras e Estudantes 

(AMPET), foi acolhida pelo Ministério da Educação (MEC), com a portaria nº 2005 de 14 

de novembro de 2023, que institui a construção de um Grupo de Trabalho (GT) Técnico 

para estudos e propostas que visam a permanência estudantil materna nas 

Instituições de Ensino Superior. A realização de fóruns regionais surge da necessidade 

de transcender os dados quantitativos ao agregar perspectivas qualitativas sobre a 

vivência materno-estudantil. Essa abordagem reconhece a importância de qualificar as 

demandas apresentadas, abrindo um espaço de escuta e ampliando o entendimento 

sobre as principais dificuldades enfrentadas por mães acadêmicas e os fundamentos 

que sustentam suas reivindicações. 

Conforme destacado em propostas teóricas sobre a formulação de políticas 

públicas, é fundamental que as pessoas diretamente impactadas tenham espaços de 

fala e de escuta. A articulação em fóruns tem como objetivo criar esses espaços, nos 

quais as estudantes mães possam expressar suas experiências, construindo 

coletivamente estratégias resolutivas e reivindicando direitos. Inspirada na ideia de que 

a esfera pública deve possibilitar a comunicação entre minorias e a sociedade, a 

organização dos fóruns almeja o protagonismo dessas mulheres e com o uso de suas 

contribuições como substrato fundamental na construção de políticas afirmativas. 

Além disso, reconhece-se a diversidade que marca a realidade materno-

estudantil no Brasil, atravessada por interseccionalidades como raça, classe, gênero, 

idade e estrutura familiar. Ao contemplar as especificidades das cinco regiões do país, 

os fóruns foram planejados como espaços descentralizados de debate, respeitando as 

singularidades regionais e promovendo a obtenção de dados sensíveis sobre os 

desafios enfrentados. Com base nessa premissa, os encontros procuraram levantar as 



demandas prioritárias, identificando barreiras estruturais e institucionais à 

permanência acadêmica das mães e propondo soluções concretas para a superação 

dessas dificuldades. 

No Fórum da Região Sul, a mobilização de 105 participantes em torno de quatro 

eixos temáticos — infraestrutura, assistência estudantil, normas regulatórias e 

diversidade — consolidou a metodologia de rodas de conversa, seguida de registros 

escritos como relatoria da roda, chat do google meet, análise do formulário de 

inscrição, bem como registros fotográficos, realizadas de modo remoto, como uma 

estratégia participativa e inclusiva.  

O evento reafirmou a importância de construir políticas públicas que promovam 

a equidade e a justiça social, refletindo as múltiplas vivências e as necessidades das 

estudantes mães universitárias.  

Este relatório, portanto, sintetiza os resultados do Fórum da Região Sul, 

destacando os encaminhamentos prioritários que podem servir de base para a 

construção de uma Política Nacional de Permanência Materna no Ensino Superior. 

 

Eixo 1: Estrutura e Infraestrutura 

 

O eixo de estrutura e infraestrutura abordou as condições físicas das 

Instituições de Ensino Superior (IES), fundamentais para garantir um ambiente 

acolhedor e acessível para estudantes mães e seus filhos e suas filhas.  

As discussões evidenciaram que a precariedade dos espaços impacta 

diretamente na permanência acadêmica dessas mulheres, reforçando desigualdades e 

gerando evasão. Foi enfatizada a necessidade de criar salas de apoio materno, espaço 

família e apoio à amamentação, equipadas com micro-ondas, geladeiras e cadeiras de 

amamentação, para auxiliar na alimentação de bebês e crianças.  Além disso, a criação 

de brinquedotecas e contraturnos com profissionais e bolsistas para suporte, 

permitindo que as estudantes mães possam realizar atividades acadêmicas enquanto 

têm um espaço seguro para o cuidado das crianças com horários estendidos, tanto 

diurnos quanto noturnos, foi apontada como uma medida fundamental para atender às 

necessidades de estudantes mães que conciliam múltiplas jornadas. 



A ausência de fraldários nos banheiros das universidades foi outro problema 

destacado, com a necessidade de sua instalação em banheiros femininos, masculinos 

e para Pessoas com Deficiência (PCD), promovendo acessibilidade, inclusão e 

descentralização dos cuidados femininos. No mesmo sentido, a precariedade das 

moradias estudantis foi amplamente debatida, com a demanda pela criação de 

moradias familiares que ofereçam condições dignas de habitação para mães e seus 

filhos e suas filhas.  

Nos restaurantes universitários (RUs) foi ressaltada a necessidade de garantir 

acesso de filhos e filhas de estudantes, além da inclusão de cadeirinhas, pratos e 

talheres adequados para crianças, bem como garantir a prioridade de estudantes mães 

e responsáveis na fila, a fim de reduzir o tempo de espera para mães e crianças e 

facilitar a organização das suas diversas rotinas. 

Também foram levantadas questões de acessibilidade como rampas de acesso 

e elevadores para mães com carrinhos de bebê, além de cadeirantes e pessoas com 

mobilidade reduzida. Outra demanda foi a necessidade de protetores de tomadas nas 

moradias familiares e nas salas de aula, pois exigem atenção contínua das mães para 

com a crianças pequenas. 

Além das demandas internas às universidades, apontou-se a importância de 

parcerias com prefeituras e estados para ampliar a oferta de vagas em creches 

públicas para estudantes mães, dando a estas prioridades para vagas de período 

integral, reconhecendo que muitas instituições não possuem condições financeiras ou 

logísticas de ofertar creches e escolas, assim como reservas de vagas nas instituições 

internas às universidades.  

Para os campi afastados das zonas centrais, foi enfatizada a necessidade de 

transporte acessível, garantindo que estudantes mães tenham condições de deslocar-

se com segurança e eficiência para realizar suas atividades acadêmicas, juntamente 

com seus filhos e suas filhas. Assim como garantia de acesso das crianças e 

adolescentes nos transportes internos das universidades. 

Outras demandas como a inclusão de espaços infantis em bibliotecas e 

laboratórios de informática, além de parques e brinquedos externos nas praças 

universitárias, garantiriam uma maior presença e acolhimento das mães e crianças nos 

espaços universitários. 



Essas estruturas também garantiriam maior aproveitamento das mães em 

eventos acadêmicos como congressos, seminários e simpósios, demonstrando como 

esses encaminhamentos oferecem o reconhecimento de que a infraestrutura é um 

elemento indispensável para a equidade e inclusão de mulheres mães no ensino 

superior. 

 

Eixo 2: Assistência Estudantil e Permanência 

 

O debate em torno da assistência estudantil destacou a insuficiência das 

políticas existentes para atender as demandas específicas de estudantes mães, tanto 

na graduação quanto na pós-graduação.  

A criação de um auxílio maternidade, ampliando o acesso dos auxílios creches, 

direcionado a estudantes mães foi considerada uma ação fundamental, abrangendo 

crianças e adolescentes, com uma burocracia acessível e eficiente. Este apoio 

financeiro contribui com os custos relacionados ao cuidado infantil. 

A revisão dos critérios de seleção para bolsas acadêmicas também foi 

amplamente discutida. As estudantes mães enfrentam desafios adicionais, como 

interrupções nos estudos por licenças ou complicações relacionadas às 

maternidades, e, muitas vezes, não conseguem competir de forma equitativa nos 

processos seletivos atuais. A proposta de flexibilização nos critérios e prazos foi 

reforçada como uma estratégia para garantir que as estudantes mães sejam 

contempladas nos programas de assistência estudantil. 

Outro ponto crítico foi a exclusão de crianças de até 18 anos dos restaurantes 

universitários nas instituições. Foi demandado que os RUs se adequem para atender 

crianças e adolescentes até essa idade, com menos burocracia no cadastramento. 

Além disso, ações afirmativas foram propostas para contemplar mães em editais de 

pesquisa, acesso à pós-graduação e outros projetos acadêmicos, reconhecendo as 

maternidades como um fator que impacta diretamente na trajetória acadêmica. 

Houve ainda destaque para a necessidade de mapear de forma contínua o perfil 

das mães universitárias, identificando suas necessidades específicas e utilizando 

esses dados para subsidiar a formulação de políticas públicas, como por exemplo a 

informação no ato da matrícula e rematrícula se a estudante é mãe, ou se tornou mãe 



durante os estudos. Também foi sugerida a criação de políticas de saúde direcionadas 

às estudantes mães, incluindo acesso a métodos contraceptivos, apoio psicológico e 

programas de saúde infantil dentro das universidades.  

Foram relatadas diversas situações de violências institucionais devido a 

autonomia que o profissionais tem com relação a presença das crianças em sala de 

aula, de mães em projetos de pesquisa e na pós graduação, enfatizando a necessidade 

de normas claras que garantam a presença de mães estudantes, regulamentos que 

possam ser acionados para coibir violências e campanhas de conscientização sobre 

esta população tão invisibilizada em seus direitos. 

Essas propostas enfatizam que a assistência estudantil deve ser ampliada e 

adaptada para promover uma inclusão real e sustentada das mulheres que são mães 

no ensino superior. 

 

Eixo 3: Regulamentação, Normas e Diretrizes 

 

As discussões do eixo regulamentação concentraram-se nos entraves 

burocráticos enfrentados pelas estudantes mães e na falta de normativas nítidas que 

reconheçam e atendam às suas necessidades específicas. Foi apontada como urgente 

a redução da burocracia para acesso a benefícios, como auxílios financeiros e 

moradia, uma vez que muitas estudantes mães relatam dificuldades em reunir a 

documentação necessária dentro dos prazos estipulados, agravadas pela sobrecarga 

de cuidados. 

Outro ponto central foi a regulamentação da presença de crianças em salas de 

aula e outros espaços acadêmicos. Estudantes mães que não possuem rede de apoio 

frequentemente são impedidas de levar seus filhos e suas filhas às universidades, 

enfrentando discriminação e, em alguns casos, assédio e violência por parte de 

colegas ou docentes. A inclusão de crianças nesses espaços foi defendida como um 

direito, reforçando a necessidade de normativas institucionais nítidas que garantam 

essa possibilidade de forma livre de coerções e violências. 

A ampliação de prazos acadêmicos também foi uma demanda recorrente, tanto 

para graduação quanto para pós-graduação, considerando não apenas o período de 

gestação e pós-parto, mas também situações de cuidado prolongado com filhos e 



filhas em idade escolar ou adolescentes, e, ainda, especialmente para mães de 

crianças com deficiência e crianças neurodivergentes. Assim como o abono de faltas 

justificadas por atestados médicos dos menores dependentes. 

Foi sugerido, ainda, que disciplinas obrigatórias, ofertadas apenas uma vez por 

semestre, tenham edições extraordinárias para atender estudantes mães que precisem 

de flexibilização curricular. 

Houve grande destaque para a inclusão da licença maternidade e parentalidade 

nos editais acadêmicos, em substituição dos exercícios domiciliares durante o pós 

parto, com valorização dessa experiência no currículo Lattes e em processos seletivos. 

A necessidade de formação continuada para docentes e trabalhadores da educação 

superior também foi reforçada, com o objetivo de sensibilizar a comunidade 

acadêmica sobre as realidades maternas e promover um acolhimento efetivo e 

inclusivo.  

Essas propostas visam transformar as normativas acadêmicas em ferramentas 

de apoio, reduzindo desigualdades institucionais e fortalecendo a permanência 

materna no ensino superior. 

 

Eixo 4: Diversidade 

 

O eixo diversidade visibilizou as múltiplas formas de maternidades e os desafios 

específicos enfrentados por mulheres negras, indígenas, quilombolas, mães solo, 

mães atípicas, mães de crianças com deficiência, mães com deficiências e neuro-

divergentes, entre outras que vivem em situações de maior vulnerabilidade. Foi 

amplamente debatido que as políticas públicas e institucionais precisam adotar uma 

perspectiva interseccional para reconhecer as diferentes dimensões das maternidades 

e como essas atravessam raça, classe, idade e composição familiar. 

Estudantes mães negras e indígenas, por exemplo, enfrentam um acúmulo de 

desigualdades que se manifesta tanto na dificuldade de acesso quanto na 

permanência no ensino superior. Muitas vezes, a falta de suporte financeiro e de 

assistência adequada as empurram para a evasão acadêmica.  

De outro modo, mães atípicas, que cuidam de crianças com deficiência ou 

cuidados especiais, relataram que as políticas de assistência existentes não 



consideram a extensão de suas responsabilidades, especialmente em termos de 

cuidado contínuo e que ultrapassam o quesito tempo, pois dependendo da deficiência 

essa mãe terá que cuidar uma vida inteira integralmente do filho ou da filha. 

Foi ressaltada a necessidade de criar espaços de acolhimento emocional e 

psicológico nas universidades, com atenção especial às estudantes mães que 

enfrentam vulnerabilidade social. Campanhas de sensibilização também foram 

propostas para conscientizar a comunidade acadêmica sobre as especificidades das 

diferentes maternidades, promovendo respeito e inclusão. 

Além disso, o eixo destacou a importância de incluir mães em projetos 

pedagógicos voltados para populações marginalizadas, como os programas de 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) e o Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos (ENCEJA), garantindo que essas mulheres tenham 

suporte para concluir seus estudos em outros níveis da educação brasileira.  

Não contamos com a presença de pais durante o fórum regional Sul, apenas 

seis homens responderam nosso questionário correspondendo à 3,5% das respostas 

obtidas, os quais não registraram sugestões qualitativas. Entretanto algumas respostas 

que pontuaram o quesito parentalidade associavam se a quesitos como licença 

parentalidade, acesso a fraldários, espaços família e restaurante universitário, 

demonstrando o interessa das mães em uma maior participação masculina na divisão 

dos cuidados familiares, assim como a inclusão de famílias homoafetivas. 

Essas demandas reafirmam que as diversidades maternas devem ser centrais 

na formulação de políticas públicas, garantindo que nenhuma mulher mãe seja 

excluída. 

 

Considerações Finais 

  

Os fóruns regionais demonstraram que a construção de políticas públicas 

eficazes para a permanência materna no ensino superior depende de processos 

participativos que visibilizem às estudantes mães acadêmicas.  

No caso do Fórum Regional da Região Sul, os debates demonstraram tanto as 

barreiras estruturais enfrentadas por essas mulheres quanto a potência de suas redes 

de apoio e articulação.  



A diversidade das participantes, oriundas de diversas instituições públicas e 

privadas, permitiu uma análise aprofundada das realidades maternas, expondo as 

desigualdades regionais e institucionais que impactam diretamente na trajetória 

acadêmica dessas estudantes. 

Os encaminhamentos consolidados durante o Fórum refletem uma ampla gama 

de demandas, que vão desde melhorias em infraestrutura — como brinquedotecas, 

salas de apoio materno e moradias familiares — até a criação de normativas que 

regulamentem a permanência de crianças nas instituições de ensino superior. Além 

disso, foi enfatizada a necessidade de ações afirmativas que contemplem estudantes 

mães em vulnerabilidade social, com recortes específicos de raça, maternidade 

atípica/de crianças com deficiência e maternidade solo. Essas discussões reforçam o 

papel central da escuta qualificada no desenvolvimento de políticas públicas capazes 

de transformar a cultura acadêmica e promover a inclusão. 

A realização do Fórum da Região Sul também evidenciou que, para além de 

recursos financeiros, a construção de uma Política Nacional de Permanência Materna 

exige mudanças culturais, sociais e institucionais profundas, que reconheçam as 

maternidades como dimensões legítimas e fundamentais dos espaços acadêmicos. 

Os resultados aqui apresentados fortalecem o diálogo entre as estudantes mães e os 

agentes institucionais, do mesmo modo que consolidam o Fórum como uma 

metodologia eficaz para a obtenção de dados qualitativos e a proposição de estratégias 

resolutivas. 

Assim, conclui-se que a permanência materna no ensino superior deve ser 

tratada como uma questão prioritária de direitos humanos e de equidade social. As 

demandas levantadas durante os fóruns, e particularmente no evento da Região Sul, 

fornecem a base para o avanço na construção de políticas públicas que garantam o 

direito de mulheres que são mães e seus filhos e suas filhas ao ensino superior, 

promovendo uma educação inclusiva e socialmente justa. 

 

ANEXOS  

Encaminhamentos Eixo I - Estrutura/Infraestrutura 

1. Fraldários nos banheiros femininos e masculinos de todos os prédios e Centros 

de Ensino; 



2. Banheiros família, onde mães e pais possam levar seus filhos pequenos para 

uso pessoal, com pias, vasos sanitários e assentos adaptados para crianças; 

3. Espaço Família em todas os prédios e Centros de Ensino, contendo cadeira de 

amamentação, micro-ondas e geladeira para garantir a alimentação de bebês e 

crianças, armazenamento de leite materno e alimentos específicos para fases 

especiais da infância e condições alimentares atípicas; 

4. Brinquedoteca e cuidadores: espaço lúdico com atendimento profissional e 

oferta de cuidados para crianças durante o período de aulas e atividades 

acadêmicas de mães e pais estudantes, com oferta desburocratizada 

garantindo vagas e flexibilidade de acesso, nos períodos matutinos, vespertinos 

e noturnos; 

5. Contraturno escolar: estrutura e profissionais que ofereçam atividades lúdicas, 

culturais e formativas no período complementar ao horário escolar, com oferta 

nos períodos diurnos e noturnos, para crianças e adolescentes filhos e filhas de 

mães e pais estudantes; 

6. Creches e escolas internas às universidades com oferta de vagas para filhos de 

estudantes mães, parcerias com municípios, estados e iniciativas privadas que 

garantam vagas nas creches e escolas da cidade, em especial nos períodos 

integrais e com preferência para mães solo; 

7. Restaurante Universitário: garantia de acesso aos filhos e filhas de estudantes 

até à maioridade (18 anos em geral, exceto para filhos com deficiências), oferta 

de equipamentos infantis como cadeirões, talheres e pratos adequados; 

8. Protetores nas tomadas abaixo de 1 metro; 

9. Moradias familiares, em especial para mães solo, garantia de vagas e 

habitações adequadas nas moradias universitárias para mães estudantes; 

10. Rampas de acesso, elevadores e adequações estruturais que garantam 

acessibilidade para cadeirantes e carrinhos de bebê em todos os espaços 

universitários; 

11. Espaços infantis em bibliotecas, laboratórios de informática, praças e eventos 

acadêmicos; 

12. Transporte público das periferias às universidades, e garantia de acesso dos 

filhos(as) nos transportes internos e saídas de campo da universidade. 



 

Encaminhamentos Eixo II - Assistência Estudantil/Permanência 

1. Licença maternidade de 180 dias, sem obrigatoriedade de exercícios 

domiciliares ou cumprimento de prazos e atividades acadêmicas; 

2. Substituição do auxílio creche por um auxílio maternidade, com mais 

acessibilidade relativo à burocracia de acesso e idade dos filhos(as) expandida; 

3. Reserva de vagas em editais de pesquisa, extensão, monitorias, entre outros; 

4. Valorização da maternidade em currículos profissionais, como Lattes, em 

processos seletivos profissionais e de pós graduação; 

5. Validade e abono de faltas para atestados médicos de menores dependentes; 

6. Campanhas de conscientização da comunidade acadêmica sobre a população 

materna; 

7. Programas acessíveis às mães e crianças de saúde física e mental; 

8. Coleta de dados nas matrículas e rematrículas quanto a presença de mães e 

pais estudantes nas universidades. 

 

Encaminhamentos Eixo III - Normas e Diretrizes 

1. Ações afirmativas no acesso a graduação, pós graduação e bolsas de pesquisa 

e permanência estudantil; 

2. Auxílio maternidade em participação de eventos acadêmicos e bolsa sanduiche 

3. Desburocratização do auxílio moradia, considerando mães solo como famílias 

nucleares monoparentais e atualização dos valores condizentes com a 

realidade imobiliária local; 

4. Pontuação extra para mães em no acesso de bolsas e programas de pós 

graduação; 

5. Acompanhamento social e psicológico para mães; 

6. Abono de faltas para atestados médicos de menores dependentes; 

7. Flexibilização de prazos, com possibilidades de redução de carga horária, 

estudos domiciliares, tempo de jubilamento e atividades avaliativas; 

8. Regulamentação do acesso e permanência de mães e crianças no espaço 

universitário, sobretudo nas salas de aula, coibindo violências e assédios 



morais, com previsão de penalidades e procedimentos administrativos que 

possam ser recorridos pelas mães violentadas; 

9. Regulamentação especial para mães, gestantes e lactantes, assim como para 

mães de menores com deficiências e neuro divergências; 

10. Garantia de acesso desburocratizado de filhos(as) menores nos restaurantes 

universitários. 

 

Encaminhamentos Eixo IV - Diversidade 

1. Acesso a programas de saúde para filhos (as) com deficiência, como exames e 

protocolos de assistência médica e terapêutica, acesso a programas como 

“saúde da casa” na moradia estudantil; 

2. Atividades complementares que abordem e promovam a equidade de gênero e 

raça, com representantes de todas as realidades; 

3. Liberdade de amamentação em todos os espaços universitários; 

4. Promoção de encontros nacionais de mães estudantes; 

5. Inclusão de crianças e adolescentes em viagens de eventos acadêmicos e 

saídas de campo, cobrindo custos com transporte e diárias; 

6. Trocadores acessíveis a pessoas com mobilidade reduzida; 

7. Licença parentalidade para famílias homoafetivas; 

8. Incluir maternidade nas concepções políticas e educativas relacionadas à 

equidade de gênero; 

9. Moradias familiares que contemplem relações étnicas, como moradia indígena 

e quilombola. 


